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Resumo Expandido
Esta pesquisa insere-se no campo da História da Educação, com foco na História da Educação Especial. Tem como objetivo reconstituir os marcos históricos da implantação e consolidação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) em Montes Claros-MG, entre 1970 e 2015. Busca-se identificar os sujeitos envolvidos na fundação da instituição, bem como os desafios sociais, políticos e econômicos enfrentados nesse processo. A investigação utiliza fontes documentais e orais, como atas, jornais, fotografias e entrevistas, fundamentando-se em autores como Burke, Thompson, Mantoan e Januzzi. Através de uma abordagem historiográfica, analisa-se o atendimento educacional prestado às pessoas com deficiência, os projetos relevantes da Apae, e os desafios na formação docente. O estudo também contextualiza a criação da Apae em nível nacional e estadual, refletindo sobre suas contribuições e limitações no campo educacional antes da inclusão no ensino regular, conforme estabelece o Estatuto da Pessoa com Deficiência, em 2015.

Introdução
Esta pesquisa dedica-se à investigação da história das instituições escolares, com um foco específico na Educação Especial, visando reconstituir a história da implantação e consolidação da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) no município de Montes Claros-MG. O período estudado abrange desde a fundação da referida instituição na cidade, em 1970, até 2015, ano que marca um ponto significativo nessa trajetória, com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº 13.146, em 6 de julho de 2015, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência. A legislação se propõe a garantir condições de igualdade no sistema educacional para as pessoas com deficiência, promovendo assistência, inclusão social e cidadania. Essa delimitação permitiu identificar os elementos que levaram à criação da Apae em Montes Claros, examinar os desafios enfrentados durante sua implementação e analisar os processos que contribuíram para sua consolidação.

Fundamentos Teóricos
O estudo é historiográfico e fundamenta-se em autores como Burke (2006), Schaff (1983), Pinsky (2006) e Thompson (1992), que discutem a pesquisa histórica, sua natureza, metodologia e importância social. Sobre a história das instituições escolares, autores como Nosella e Buffa (2008), Gatti Júnior e Gatti (2015) foram referências. Quanto à Educação Especial, fundamentou-se em autores como Mantoan (2003), Borges A. (2015), Januzzi (2005) e Mazzotta (2011).

Metodologia
Foram utilizadas fontes históricas de diversos tipos, coletadas em arquivos públicos e privados: registros escolares, leis e decretos relacionados à Educação Especial no Brasil, atas, jornais, revistas, fotografias, revisão de literatura e “fontes vivas”, utilizando recursos da História Oral, pois acreditamos que essa metodologia permite capturar informações que não seriam possíveis por meio de outras fontes, trazendo visibilidade aos indivíduos que contribuíram para a consolidação da referida instituição em Montes Claros.

Análise de dados
Essa análise permitiu, portanto, reflexões sobre a importância das associações voluntárias no desenvolvimento humano em sociedades livres, fomentando temas como voluntariado, cooperação, generosidade e liberdades individuais. Além dessa ênfase, o conhecimento adquirido reforça a relevância das políticas públicas e das ações comunitárias não apenas no fortalecimento da rede de apoio às Apaes, destacando a necessidade contínua de investimentos, mas também no tratamento de questões mais amplas no que se refere ao atendimento de pessoas com deficiência.

Conclusões
A investigação específica sobre a trajetória da Apae de Montes Claros permitiu identificar os desafios enfrentados e as conquistas obtidas ao longo dos anos, proporcionando uma visão clara do papel dessa entidade como pilar no apoio às pessoas com deficiência em seu contexto. Isso também motiva estudos posteriores sobre o papel que passou a desempenhar após a legislação específica de 2015.
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